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Resumo 
O trabalho discute as ações do sindicalismo de trabalhadores rurais na zona da Mata Sul de 
Pernambuco relacionadas às questões ambientais. Apresenta-se inicialmente uma análise 
sobre a crise do sindicalismo no Brasil e as estratégias de ação sindical que têm sido 
desenvolvidas pelos sindicatos demonstrando que as práticas assistencialistas encontram-se 
ainda sedimentadas. O artigo defende ainda que a incorporação das discussões sobre os 
problemas ambientais pelo movimento sindical em Pernambuco vem ocorrendo de forma 
muito incipiente e encontra nos pequenos agricultores uma maior receptividade, sobretudo 
quando estes adotam práticas de sustentabilidade ambiental por meio da agricultura 
orgânica. 
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Abstract  
The aim of the present work is to discuss the actions of the syndicalism of rural employees 
in the South Rural Zone in Pernambuco State related to the environmental matters. Firstly It 
shows an analysis about the crisis of syndicalism in Brazil and the strategies of syndicalist 
actions, which have been developed by the syndicates, demonstrating that the assistentialist 
practices are still solid. The article emphasizes that the incorporation of the discussions 
about the environmental problems by the syndicalist movement in Pernambuco, which is 
happening in a very simple way but some small rural agriculturers have been showing a 
great acceptance, including they have adopted pratices of environmental sustainability by 
the organical agriculture.  
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Introdução 
 
Os caminhos nos quais as estratégias de ação sindical têm se conduzido atualmente 
estão longe serem consensuais, todavia, elas podem ser assim agrupadas: tentativa de 
articulação com outros movimentos sociais (terra, moradia, cidadania, justiça e etc); busca 
de abertura efetiva para novos temas e demandas (ambiente, gênero e raça, cidadania dentro 
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e fora dos locais de trabalho, educação do trabalhador – político, sindical, geral e 
profissional) (SANTANA, 2002:46). Tais alternativas, se não perfeitas, tem conduzido o 
movimento sindical brasileiro a conviver com as novas realidades impostas pelo 
capitalismo, a sair de si mesmo e responder de forma mais específica as novas demandas 
sociais postas aos trabalhadores enquanto cidadãos, mas que têm rebatimentos importantes 
no âmbito das relações de produção.  
Na especificidade do sindicalismo rural brasileiro as estratégias que vêm se 
desenvolvendo aponta-o como um novo ator social frente à questão ambiental, porém 
paralelo a um projeto desenvolvimento rural sustentável pensado pelos trabalhadores 
encontramos aquele apresentado pelas indústrias produtoras de cana-de-açúcar na região da 
Mata Meridional de Pernambuco. Neste sentido, nosso trabalho se interroga: no que diz 
respeito às questões ambientais como as ações do movimento de trabalhadores rurais têm se 
desenvolvido? Para tentar responder a essa inquietação partiremos da análise das 
transformações que as ações sindicais vêm sofrendo nas últimas décadas utilizando-nos para 
isso do conceito de resiliência para entender a resignação do movimento sindical aos 
modelos de ação conformistas. 
Observando o sindicalismo de trabalhadores rurais no Brasil podemos afirmar o 
quanto este, a exemplo do que vem ocorrendo no resto do mundo, tem incorporado novas 
demandas a sua prática. O fato é que, tais estratégias de atuação sindical deixam explícito 
como a prática dos sindicatos vem se conformando a própria lógica do capital e deste modo 
conciliando-se a ele (ALVES, 2002). No que diz respeito às questões ambientais e a 
incorporação desta bandeira pelo sindicalismo rural é perceptível também uma certa 
flexibilidade o que faz com que a ação denunciativa fique em segundo plano. É o que 
afirmam, Chesnais & Serfati (2003) ao discutirem o problema do desenvolvimento 
sustentável nos países subdesenvolvidos apontando que ocorreu um acordo tácito entre 
governos, empresas, partidos e sindicatos operários que permitiu silenciar as questões 
ecológicas, nestes países, em detrimento da idéia de elevação do nível de vida de países 
desenvolvidos, o que explicaria o retardo da discussão sobre sustentabilidade na pauta de 
reivindicações do movimento sindical.  
 Nossa suposição é a de que mesmo diante da retração de posturas mais ofensivas 
frente ao capital, a incorporação das discussões sobre os problemas ambientais pelo 
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movimento sindical não altera as relações de conflito entre capital e trabalho, ao contrário a 
postura do movimento de trabalhadores possibilita a melhoria da qualidade de vida dos 
trabalhadores e a construção de uma sociedade para “além do capital” ao se associar a 
outras frentes de lutas e ampliar suas parcerias com outros movimentos sociais. 
 
 
1. A crise no movimento sindical a partir dos anos de 1990 
 
 
 A conjuntura política e econômica dos anos de 1990 são as mais desfavoráveis para 
a organização de trabalhadores no Brasil que saindo da última década de um acúmulo de 
avanços frente à defesa dos direitos dos trabalhadores inseri-se em um cenário que vai 
caracterizar-se como um momento de fragmentação da classe trabalhadora, dadas as 
ofensivas neoliberais a partir da reestruturação produtiva. 
 O entendimento da crise contemporânea, ocasionada pela instauração de um 
paradigma de produção de base tecnológica, se dá pela análise dos fatos desenrolados no 
final dos anos de 1960, e início dos anos 1970 como conseqüência do esgotamento dos 
princípios fordistas de acumulação em decorrência do pós-guerra. Da Segunda Guerra 
Mundial até os anos de 1960 observa-se um crescimento acelerado do capitalismo forjado 
por um pacto burguês de redistribuição de ganhos de produtividade entre os assalariados e o 
patronato através dos grandes sindicatos corporativistas. 
 Desta forma, a reestruturação produtiva vai caracteriza-se pela substituição do 
modelo produtivo baseado na produção em massa através das linhas de montagens e de 
produtos mais homogêneos; do controle dos tempos e movimentos, da produção em série e 
do trabalho parcelar permeado pela separação entre planejadores e executores no âmbito 
da produção para um modelo de produção pautado na flexibilização da unidade fabril, na 
desconcentração da produção, na desregulamentação dos direitos trabalhistas, nos novos 
padrões de gestão da força de trabalho, baseada na busca da participação ou do 
envolvimento e da responsabilização dos trabalhadores no processo produtivo. 
 Os efeitos da reestruturação produtiva não se resumem apenas à base material do 
processo produtivo. O atual estágio de acumulação flexível atinge em cheio a subjetividade 
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da classe trabalhadora, afetando sua consciência de classe através dos seus órgãos de 
representação (sindicatos e partidos políticos) que não se encontravam preparados para as 
mudanças que atingiram o universo fabril nas últimas décadas. 
 As conseqüências desse novo padrão de acumulação sobre a organização dos 
trabalhadores pode ser visualizada pela fragmentação desta classe no âmbito do universo 
laborial. Essa fragmentação, por sua vez, será promovida com base na complexificação do 
mercado de trabalho através da sobrexploração da mão-de-obra por meio da diversificação 
atual dessa exploração com: a redução do operariado fabril, (no caso dos trabalhadores 
rurais do Estado de Pernambuco, estima-se que nos anos de 1970 haviam 240 mil 
trabalhadores reduzindo-se este total para 100 em meados dos anos de 1990) a ampliação 
da terceirização como elemento da desregularização dos direitos trabalhistas e da 
reengenharia no âmbito das empresas, do trabalho temporário, precário e ainda em tempo 
parcial. 
 No campo dos efeitos oriundos das reformulações dos modelos produtivos de base 
fordista/taylorista para um modelo flexível ancorado na experiência toyotista, 
encontraremos a redução do operariado fabril no mundo. Hobsbaws (1995) analisa esse 
fenômeno apreciando as mudanças ocorridas na indústria siderúrgica nos EUA que, no 
final do século XX, empregava menos pessoas que as lanchonetes McDonald’s1. 
 A viabilidade dessa indústria frente à crise que assolou os países centrais através da 
“desindustrialização” de áreas tradicionais ocorreu por meio de movimento de “relocação 
industrial” em direção aos países subdesenvolvidos, o que apenas possibilitou um 
eufemismo de efeitos, dado que rapidamente as conseqüências da crise e a reestruturação 
industrial iriam encontrar lugar de relevo também nestas regiões. 
 Para o autor anteriormente mencionado, a reordenação dos espaços produtivos e, 
paralelamente, da própria produção não corresponde a uma “crise de classe, mas de sua 
consciência”2, ou seja, ela se manifesta pelo enfraquecimento das representações de classe 
que oportunizaram a mobilização de reivindicações para a melhoria das condições de 
trabalho e conseqüentemente de vida dos trabalhadores através de uma ação coletiva. 
                                                 
1  HOBSBAWS, Eric. A Era dos Extremos.- O breve século XX 1914-1991. 2. ed. São Paulo: Cia das Letras, 
1995, p. 296-300.  
2 Op. Cit. p. 299. Ver também Antunes (1995) e Alves (2000). 
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 Neste sentido, no caso brasileiro, as formas de enfrentamento do capitalismo num 
momento de retração da ação sindical nos anos de 1990 pela alteração na configuração das 
greves deixaram de ter um caráter mais coletivo para desenvolver-se sob uma orientação 
mais imediatista e com um viés individualista, como vem se procedendo com o abandono 
das greves gerais ou gerais por categoria para um tipo de greve por empresas. A tabela 
abaixo apresenta uma tipologia das estratégias sindicais discutidas por Ricardo Antunes e 
Giovane Alves. 
 
 
 Quadro 1 - Tipologia das Estratégias Sindicais 
Tipologia Característica Orientação 
Sindicalismo Classista ou de 
Confronto 
Privilegia a greve geral por 
categoria, visa a emancipação do 
trabalho. 
CUT – nos primórdios 
de fundação até o início 
da década de 90 
Sindicalismo de Participação ou 
Resultados 
Caracteriza-se por ser propositivo, 
defensivo, disposto a incluir em sua 
pauta de negociação a parceria com 
o capital. Mais disposto ao diálogo 
que ao confronto com o capital, 
privilegia a greve de empresa 
(individualização). 
Força Sindical. 
Tendência presente em 
facções da CUT – 
início dos anos 90, com 
discussão sobre as 
câmaras setoriais. 
Sindicalismo de Empresa Originado no Japão define-se pela 
subordinação ao ideário patronal, 
combina repressão com cooptação. 
Desenvolve-se pela eliminação 
autônoma dos trabalhadores 
CGT, Força Sindical. 
        Fonte: Sistematizado a partir das idéias ANTUNES (2000) e ALVES (2002). 
  
 Quanto as greves, no caso específico do sindicalismo rural, Rosa (2004:486) 
observa que: 
 
A campanha salarial representava, portanto, muito mais que um mero 
instrumento reivindicativo que poderia ser medido por seus resultados práticos. 
Como alertou Sigaud, o “ciclo de greves”, iniciado em 19798, mesmo que não 
tenha sempre alcançado avanços na regulação do trabalho, era um momento de 
“afirmação de identidade dos trabalhadores, do fortalecimento de sua identidade 
em torno de objetivos comuns”. 
 
Portanto, as transformações no modo de ser das greves são suficientes para apontar 
as mutações pelas quais o movimento sindical vem passando, considerando que o cenário 
da década de 1980 foi propício para o desenvolvimento de uma organização sindical 
orientada por uma vertente socialista de insubordinação ao capital. Todavia, agora se 
uniformalizam tendências de estratégias tipicamente voltadas para um sindicalismo de 
“novo tipo” que busca a concertação junto às empresas. 
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 Analisados esses elementos, o que vem caracterizar as novas práticas sindicais é: 
a) a participação na apropriação dos recursos públicos, destinada à própria 
reprodução do capital, que agora com o auxilio dos sindicatos e não apenas 
do Estado incrementa a capacitação profissional, como forma de inserção ao 
mercado de trabalho, uma vez que tem auxiliado na formação profissional 
com base nas novas exigências mercadológicas tecnológicas, possibilitando 
a capitação dos trabalhadores (operada sobre as bases da descartabilidade 
que é a própria tecnologia); 
b) formação de um corpo técnico (nova classe, novos burocratas responsáveis 
tanto pela administração de fundos públicos e privados e pela captação de 
recursos para os sindicatos) (CONTAG, 1991: 42); 
c) a permanência de modalidades anteriores de assistência sindical (assessoria 
jurídica, serviço médico-odontológico, encaminhamentos de pedidos de 
aposentadorias, liberação de receitas médicas, etc.); 
d) a busca pelos aposentados e pensionista a partir dos anos de 1990 (como 
forma de sustentação financeira dos sindicatos de trabalhadores rurais). 
Conforme a CUT – CONTAG (1998), a mensalidade dos aposentados 
constitui, em 1997: 26,5% dos recursos de sustentação financeira dos 
sindicatos de trabalhadores rurais. Junto a isso está se desenvolvendo nos 
STRs um aparato burocrático-administrativo para tratar as questões 
previdenciárias(BARBOSA, 2002:2657). 
Um dado que é importante ressaltar é que nos anos de 1991-2001 o número de 
sindicatos urbanos teve um crescimento maior que o dos sindicatos de trabalhadores rurais. 
Todavia, no mesmo período, os rurais tiveram uma taxa de sindicalização maior devido ao 
incremento das sindicalizações de aposentados no período. 
e)  oferecimentos de cursos de formação voltados para: sindicalismo (18%), 
planejamento e administração sindical (17%) e reforma agrária (16%), sendo 
que nos STRs do Nordeste teremos: sindicalismo, planejamento e 
administração sindical (17% cada um deles), legislação, direitos trabalhistas 
e sociais (15%), negociação coletiva (14%) (IBGE, 2002:70). 
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 Este item vem confirmar as observações feitas por Barbosa no item c, o que ratifica 
a preocupação dos sindicatos de trabalhadores rurais com o aspecto administrativo. Tudo 
isso tem desembocado em ações importantes para o sindicalismo rural, ações permeadas 
sempre por um viés assistencialista, ou seja, à medida que se tenta manter fragilmente a luta 
por garantias dos direitos trabalhistas e pela reforma agrária, tem-se observado a 
persistência da herança de um sindicalismo voltado para si.  
Assim, o quadro abaixo é demonstrativo do quanto às ações sindicais ainda se 
mantém assistencialista. 
 
Quadro 2 – Indicadores de serviços prestados e atividades oferecidas pelos sindicatos aos associados 
e/ou aos funcionários das empresas associadas, por tipo de sindicato – Brasil – 2001 
 
Indicadores de serviços prestados e atividades 
oferecidas 
 
Tipo de sindicato 
Trabalhadores urbanos Trabalhadores rurais 
Percentual de sindicatos que oferecem algum tipo 
de serviço ou atividade (%) 
      45            24 
Principal serviço prestado ou atividades oferecidas Jurídico (82 %)   Jurídico (54 %) 
Segundo serviço prestado ou atividades oferecidas Convênios médicos (47 %) Educação e formação sindical (31 
%) 
Terceiro serviço prestado ou atividades oferecidas Convênios odontológicos 
    (46 %) 
Convênios médicos e convênios 
odontológicos (24 %) 
Quarto serviço prestado ou atividades oferecidas Educação e formação 
sindical, esportiva, 
 cultural e social 
    (41 %) 
Esportivas, culturais e sociais 
             (22 %) 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Sindical 
2001. 
  
É sintomático da crise do sindicalismo a intensificação de ações assistencialistas 
como observado acima, práticas estas que se tornam muitas vezes extensivas em 
decorrência de outro elemento que determina este fenômeno como é caso da queda dos 
índices de sindicalização a nível mundial, sobretudo em países como a Inglaterra e 
Alemanha, onde a organização dos trabalhadores era bastante fortalecida e que passa a ser 
uma realidade também objetivada na realidade brasileira. 
Em resumo, contrariamente a década de 1980 em que o contexto de renovação do 
sindicalismo rural, a exemplo do que ocorreu em Pernambuco com a greve dos 240 mil, 
iniciasse um novo ciclo na história das lutas dos canavieiros coordenados pelo MSTR – 
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Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais, no final deste período e início dos anos de 
1990, a reestruturação de diversos setores agroindustriais, em especial o sucro-alcooleiro, 
com a mecanização e deslocamento de capitais, tem causado um desemprego estrutural, 
com a eliminação de postos de trabalho sem a criação de outros. O sindicalismo rural, que 
havia avançado desde os anos de 1970, começa a regredir frente às novas situações de 
desregulamentação e desindustrialização do setor canavieiro. Os efeitos da crise são 
visíveis, sobretudo nas taxas de sindicalização que começam a declinar no Brasil, 
atingindo o “novo sindicalismo” em seu centro nevrálgico, o ABC paulista que como bem 
observou Novaes (1991: 184): 
 
A decolagem do “novo sindicalismo” no campo se fez, portanto, através do 
encontro entre experiências locais (em que pese a explicitação de conflitos foi 
resultado do modelo de desenvolvimento do capitalismo no campo e da 
mediação da Igreja progressista) e as palavras de ordem (COMBATIVIDADE E 
PARTICIPAÇÃO) gestadas nas experiências operárias do ABC paulista. 
 
 
Fica evidenciado, portanto, que a crise no modo ser do movimento sindical atinge 
tanto os sindicatos urbanos quanto os rurais. Malagodi (2004:165), ao avaliar a atuação do 
sindicalismo rural na atualidade, tem indicado que houve, por parte de algumas diretorias 
de sindicatos, uma evolução no que diz respeito à prática assistencialista. O pesquisador 
discute que esses sindicatos têm dirigido suas ações para uma proposta bem mais ampla e 
mais presente na vida das cidades rurais. Para Malagodi (2004: 166), portanto: 
 
Enquanto umas estão intensamente empenhadas em buscar políticas públicas 
para a sua base, em atuar nos conselhos municipais, em organizar eventos de 
toda natureza, outras diretorias não fazem mais do que atestem sua condição de 
trabalhador rural, permitindo assim o encaminhamento dos pedidos de 
aposentadoria. 
 
 Convém refletir, por outro lado, que, consideradas as dificuldades de enfrentamento 
da questão agrária na região canavieira, o sindicalismo rural tem, por meio da luta para 
viabilizar os recursos do PRONAF, reforçado uma tendência histórica do movimento com o 
final das Ligas Camponesas, ou seja, à medida que o sindicalismo busca atuar sobre as 
rédeas da legalidade, ele também tende a servir como um atenuador no conflito capital x 
trabalho no campo. Isso ocorre devido às várias orientações das diretorias sindicais em que 
o sindicato pode aparecer numa situação de enfrentamento com as autoridades municipais 
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(prefeitos e secretários), como também pode aparecer como seu parceiro. É o que verifica 
Malagodi (2004:167): 
 
Deste modo, pode-se afirmar que este novo momento vivido pelo sindicato tem 
situado suas ações no nível municipal, dando-lhe assim um novo papel, o de 
relacionar-se como parceiro das prefeituras, tendo desta forma que redefinir a 
sua relação com o poder local. 
 
No debate atual sobre o sindicalismo, alguns autores têm polemizado a questão “da 
crise”, afirmando, como Rodrigues (1999:21), que o movimento sindical não se encontra em 
crise, mas em declínio, devido à redução de filiados e à perda dos espaços conquistados no 
pós-guerra. Para Alves (2002:22) os anos de 1990 caracterizaram-se por uma crise do 
sindicalismo no Brasil e não uma crise sindical. O autor chama a atenção para o fato de que 
esta crise tem rebatimentos maiores para um tipo específico de ação sindical, tendo em vista 
que as burocracias sindicais têm conseguido, de certo modo, preservar a estrutura vigente. 
Observa-se assim, que tais ações têm indicado a multiplicidade de estratégias do 
sindicalismo em sua diversidade de orientações, compreendendo que ela será sempre um 
produto de uma dada conjuntura histórica e nunca a resposta definitiva para os conflitos e 
contradições dentro do capitalismo (SILVA, 2004).  
 
2. Resiliência ou conformismo ? 
 
 
Situar o termo resiliência dentro das análises sobre a crise do sindicalismo é um 
recurso que optamos para analisar a perspectiva de que ao sindicalismo, hoje, cabe uma 
nova postura frente às relações de trabalhos que possibilite ganhos a classe trabalhadora.  
O termo resiliência tem sido utilizado amplamente em vários campos do 
conhecimento, porém possui sua origem na metalurgia e na medicina. No campo da 
metalurgia resiliência é a qualidade dos metais recobrarem, sem deformação, seu estado 
original após sofrerem pesadas pressões. Já na medicina no ramo da osteologia é a 
capacidade dos ossos crescerem corretamente após sofrerem grave fratura. A partir destes 
campos, o conceito foi utilizado por outras áreas como a educação, a psicologia, a ecologia 
e administração de empresas, conformando-se a idéia de que os fenômenos vivos implicam 
flutuações, adaptações, crises e superação de fracassos ou de estresse. 
  
10 Revista Qualit@s. ISSN -1677 4280.Vol. 7, No 2 (2008) 
Resiliência comporta dois componentes: resistência face às adversidades, 
capacidade de manter-se inteiro quando submetido a grandes exigências e pressões e em 
seguida é a capacidade de dar a volta por cima, aprender das derrotas e reconstituir-se, 
criativamente, ao transformar os aspectos negativos em novas oportunidades e em 
vantagens (BOFF, 2007). 
 Tavares (2001) Apud Pinheiros (2004:3) afirma que a origem do conceito está 
associada inicialmente a três áreas: 
 
O físico, o médico e o psicológico. No primeiro, a resiliência é a qualidade de 
resistência de um material ao choque, à tensão, à pressão, a qual lhe permite 
voltar, sempre que é forçado ou violentado, à sua forma ou posição inicial - por 
exemplo, uma barra de ferro, uma mola, elástico etc. No segundo, a resiliência 
seria a capacidade de um sujeito resistir a uma doença, a uma infecção, a uma 
intervenção, por si próprio ou com a ajuda de medicamentos. E, no terceiro, a 
resiliência também é uma capacidade de as pessoas, individualmente ou em 
grupo, resistirem a situações adversas sem perder o seu equilíbrio inicial, isto é, 
a capacidade de se acomodar e reequilibrar constantemente.  
  
No campo da administração este conceito tem sido aplicado à ação elástica que os 
indivíduos precisam ter para suportar os ambientes de tensões e adaptarem-se aos mais 
diversos contextos em que são inseridos. Neste caso específico, o discurso da resiliência 
tem haver com a idéia de conformismo e flexibilidade dos sujeitos às condições impostas 
pelo jogo das empresas. 
Mesmo observando que o conceito tem sido aplicado a indivíduos, nos apoiamos 
aqui na objetivação deste de maneira metáfora para grupos ou instituições, buscando 
observar que através desta idéia o sindicalismo de trabalhadores rurais tanto pode diante da 
crise aqui evidenciada utilizar estratégias de concertação junto ao capital para sobreviver e 
posteriormente desvelar, em momentos propícios, uma ação sindical que caminhe em 
direção ao projeto histórico dos trabalhadores frente a agudização do conflito entre capital 
e trabalho que resultaria em: “Uma vez emancipado o trabalho, todo homem se converteria 
em trabalhador, e o trabalho produtivo deixaria de ser um atributo de classe” (MARX, 
1986:76). 
Ao pensar a resiliência esta metáfora estaria alçada, portanto, na qualidade de 
resistência física que determinados materiais possuem para suportar pressões, tensões e 
choques. Esta característica pensada de certa forma como um aspecto positivo, pode ser 
encarada não como necessariamente uma estratégia do movimento sindical voltada a se 
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manter atual e reforçar seu papel enquanto instituição nas sociedades pós-industriais, mas 
como uma mudança de perspectiva na orientação da forma com a qual o movimento tem 
sido conduzido. 
Assim, não estaríamos nos remetendo nesta metáfora a capacidade do movimento 
sindical a voltar a sua posição inicial como ocorre com determinados materiais, mas sim 
pensar as ações sindicais dentro de um contexto histórico definido. Percebe-se deste modo, 
que a possibilidade do sindicalismo retornar a uma forma de orientação inicial, ou seja, 
pensar o movimento sindical enquanto uma organização de classe capaz de auxiliar a um 
processo revolucionário de mudança social, irá depender de certo modo de como as 
mutações no mundo do trabalho através do uso cada vez maior de tecnologia afetará a 
subjetividade dos trabalhadores, reordenará a produção e os espaços produtivos. 
Consideramos que a própria história do sindicalismo rural já testemunhou 
momentos de avanços e retrocessos quanto a uma perspectiva de ação sindical que fora, 
ora combativa, ora uma ação “pelega” em que o sindicato era entendido como um braço do 
estado (MARTINS 1989, BOITO 1991) ou mesmo como recurso assistencialista dado a 
carência material em que os trabalhadores rurais vivem subordinados. 
Isto posto, nos faz crer que as ações de conformismo das práticas que atualmente se 
desenvolvem no bojo do sindicalismo não podem se encaradas como estratégias de 
sobrevivência do movimento ao momento de questionamento de seu papel no contexto das 
sociedades industriais, pois no que concerne ao caso do sindicalismo rural tais estratégias 
já o foram utilizadas em outros fases da sua história  como demonstra Novaes(1997:112) 
no que diz respeito ao assistencialismo ligado a previdência social:  
 
Em que pese às considerações de algumas lideranças sindicais no sentido de 
que o encargo previdenciário foi aceito pelo movimento sindical como tática 
para evitar o controle da assistência por políticos locais, este fato teve também 
repercussões na configuração do sindicalismo no campo, seja no que diz 
respeito à caracterização de seus dirigentes, seja no que diz respeito às formas 
de recrutamento e expectativa dos associados. 
 
Atualmente, observa-se que frente a atual reconfiguração do mundo do trabalho o 
sindicalismo tem se esvaziado enquanto luta política e econômica contra as ofensivas 
neoliberais a ponto que governo, escola e sindicatos passaram a incorporar o discurso da 
nova pedagogia empresarial, se articulando, por exemplo, em torno do conceito de 
“empregabilidade”, as noções de competências e novas habilidades cognitivas e 
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comportamentais necessárias para nova produção capitalista (ALVES, 2002:13). Das 
competências em questão estaria, portanto a resiliência que congregaria de certo modo um 
composto de características como: flexibilidade e ajuste ao sistema, permitindo assim que 
o sindicalismo deixe de ser uma organização de contestação do capital para se tornar um 
instrumento de auxílio do mesmo. 
Neste processo, a ação sindical orientada também, para as questões ambientais 
pode servir para que o movimento sindical reflita sua prática e na relação com outros 
movimentos sociais e consiga aglutinar forças de modo que se possibilite pensar uma ação 
sindical não “ecoreformista”. 
 
 
3. A aderência do sindicalismo a problemática ambiental 
 
 
A articulação da ação sindical mediada pela idéia de sustentabilidade começa a ser 
definida pela CUT a partir do 4º CONCUT como preparação a ECO 92. A defesa dessa 
questão se fundamenta na compreensão do trabalhador não apenas enquanto produtor, mas, 
sobretudo cidadão e entende que ao intervir no processo produtivo, a questão ambiental 
assume o caráter de uma nova variável fundamental para pensar alternativas econômicas ao 
modelo de desenvolvimento, seja nos processos de reestruturação e modernização 
industrial, seja na transformação da estrutura agrária e agrícola.(CUT, 2003). 
 Neste sentido, a novas estratégias de ação voltadas para estas preocupações ganham 
maior relevância após a Rio 92 que tendo expressado e dado visibilidade as ONGs, 
possibilitou também a ampliação da discussão para intervenção de outros sujeitos sociais, e 
que se faz necessário buscar compreender seus efeitos para a organização dos 
trabalhadores. 
 Essa perspectiva de ação do sindicalismo, voltada para as questões ambientais, não 
é absorvida de forma homogênea dentro do movimento de trabalhadores, e tampouco a 
discussão sobre sustentabilidade, uma vez que em dados momentos históricos o próprio 
sindicalismo optou por auxiliar as empresas não denunciando práticas abusivas de 
exploração dos recursos naturais em detrimento da manutenção do ritmo de crescimento 
econômicos destas empresas ou mesmo do próprio país o que explicaria o silêncio sobre a 
discussão de sustentabilidade ambiental na pauta de reivindicações do movimento sindical. 
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 A aderência do sindicalismo rural ao debate sobre as questões ambientais se 
justifica por alguns pontos que podem ser compreendidos pela crise que se dá pelo 
reconhecimento a queda do número de canavieiros observado nos últimos anos decorrente 
da crise provocada pela reestruturação produtiva no setor sucro-alcooleiro, na atualidade, 
diferentemente do movimento de expulsão dos moradores ocorrido na década de 1970 e 
1980. 
 As estratégias de atuação sindical neste sentido apresentam algumas alterações do 
ponto de vista das ações desenvolvidas pelo movimento sindical no campo em meados dos 
anos de 1990, onde a federação começa a investir em ocupações de terras inicialmente em 
conjunto com o MST (Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra). 
 Em 1995, a FETAPE cria a Secretaria de Reforma Agrária, demonstrando 
claramente uma orientação em seu foco de luta passando a atuar em respostas as demandas 
presentes no contexto de falência das usinas e nas desapropriações de terra. Todavia, para 
Rosa (2004): 
 
A crise foi interpretada, a principio, como uma estratégia patronal para aumentar 
seus lucros. Muitos sindicatos voltaram-se para a defesa da manutenção dos 
empregos na Justiça do Trabalho, exigindo que os empregadores cumprissem 
suas obrigações legais, principalmente pagando as multas pela demissão 
injustificada de trabalhadores. 
 
 
 Isto indica que a reposta as necessidades postas pela classe trabalhadora no campo 
não se destituiu por inteiro das tradicionais frentes de luta do sindicalismo, como: melhoria 
salarial, previdência social, etc). Contudo, nota-se que no contexto de enfraquecimento da 
mobilização dos trabalhadores rurais, a busca por outros campos de atuação tem 
representado vitórias favoráveis para o movimento em Pernambuco, a exemplo da 
conquista da Usina Catende em 1998. Para Rosa (2004:49) uma articulação entre diversos 
determinantes contribuiu para renovar a força e a significação do sindicalismo rural em 
Pernambuco, dentre os quais se destacam: a crise do complexo agroindustrial canavieiro, o 
conflito geracional e a concorrência entre a FETAPE e o MST. 
 De outro modo, a inserção das questões relativas ao meio ambiente vêm sendo, no 
caso da FETAPE, tratadas no âmbito da secretaria criada em 1995 em decorrência da 
política de invasão de terras promovidas pelo movimento, agora denominada de Diretoria 
de Políticas Agrária e Meio Ambiente. 
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4. A defesa da sustentabilidade: desafios postos à prática sindical no campo 
 
 
 A intenção de se introduzir nas pautas de discussões a temática relativa às questões 
ambientais é ainda bem incipiente junto a FETAPE, uma vez que pode ser visualizada nas 
próprias competências atribuídas a Diretoria de Política Agrária e Meio Ambiente ao 
elencar como atribuição relativo as questões ambientais o seguinte:  coordenar e 
complementar as atividades relativas ao meio ambiente, na perspectiva da realidade do 
produtor em regime de economia família do Estado. 
 Esse interesse inicial do movimento de trabalhadores agrícolas de Pernambuco nos 
faz indagar neste sentido: como os sindicatos têm se posicionado a respeito dos problemas 
ambientais da região da Zona da Mata Meridional de Pernambuco? Qual a posição da 
FETAPE frente às propostas das usinas com relação ao meio ambiente, como é o caso do 
programa cana limpa e das próprias políticas governamentais? Como essa discussão tem 
sido feita na especificidade dos trabalhadores rurais da monocultura da cana-de açúcar? 
 Essas indagações merecem ser feitas uma vez que a sindicalismo rural no Brasil, 
encontra uma especificidade que é:  
 
O agrupamento em uma mesma, organização sindical de diferentes categorias 
sociais: assalariados, trabalhadores da lavoura, da pecuária e da produção 
extrativa rural, e autônomos que mantiverem qualquer forma de parceria ou 
ainda ocupantes de terra (segundo o estabelecido pelo artigo 2º do estatuto 
padrão e enquadramento sindical pelo Decreto nº 1.166 de 15/4/1971) (RICCI, 
1999:31). 
 
 Neste sentido, uma orientação da entidade voltada para as questões ambientais não 
pode ocorrer sem que se leve em consideração à multiplicidade de atores envolvidos, o que 
nos faz crer que a federação mantêm-se, ainda, muito distante de uma prática sindical que 
possibilite por meio do debate ambiental salvaguardar os interesses e integridade dos 
trabalhadores rurais assalariados da região canavieira do estado de Pernambuco. Isto fica 
evidente ao analisarmos as atribuições dadas a Diretoria de Política Agrária e Meio 
Ambiente, como foi anteriormente mencionado, ao contemplar atividades relativas ao meio 
ambiente, na perspectiva da realidade do produtor em regime de economia família do 
Estado. Assim, onde fica a realidade de exploração e condições de risco ambientais e a 
saúde do trabalhador rural assalariado, que é também uma categoria de associado do 
sindicalismo rural, no corte da cana? 
  
15 Revista Qualit@s. ISSN -1677 4280.Vol. 7, No 2 (2008) 
 Fica evidente que a prática do sindicalismo rural voltada para o debate ambiental 
ainda está muito restrita as questões relativas à agricultura familiar. Mesmo se observar às 
preocupações deste sindicalismo associando este tipo de agricultura à questão ambiental 
envolvendo, por exemplo, as discussões sobre produtos orgânicos, a demanda por muitos 
destes produtos têm escondido o grau de exploração e desvalorização das populações 
produtoras por empresas que distribuem seus produtos, dada principalmente pela falta de 
associativismo dos produtores e dos baixos investimentos públicos nas regiões onde estes 
residem. Por sua vez, a introdução de produtos agrícolas orgânicos e os bens materiais 
produzidos por comunidades “tradicionais” nos circuitos globais de mercadorias têm sido 
reconhecidos pela importância com que têm possibilitado a revalorização da natureza na 
medida em que se constroem espaços de produção em ambientes livres de agrotóxicos e de 
práticas de preservação adequadas (GOODMAN y WATTS in: CAVALCANTI, 2003). As 
afirmações destes autores deixam evidentes o quanto no campo do debate das questões 
ambientais o sindicalismo rural ainda necessita posicionar-se com maior efetividade e 
considerar ainda a complexidade de questões que estão sendo postas, como o é a própria 
valorização do espaço rural a partir da constituição de novos atores sociais, a exemplo dos 
neorurais. 
 Percebe-se assim, que há no percurso de valorização dos produtos “Orgânicos” 
produzidos em espaços de agricultura familiar a necessidade de uma certificação para sua 
melhor inserção nos mercados locais e globais e que requer dos agricultores uma certa 
mobilização através do associativismo ou dos sindicatos rurais (em menor escala) que de 
certa forma ainda não despertaram para a possibilidade orientar tais agricultores sobre 
informações deste tipo. 
 Por sua vez, ao se considerar a valorização do rural como espaço de vida que tem 
sua centralidade em um valor atribuído a natureza e das possibilidades de extrair tanto das 
populações do campo quanto do mundo natural vantagens que a vida na cidade relegou um 
reencantamento da natureza é visível neste percurso. Assim, se a vida no campo foi de certa 
forma influenciada pelo urbano, o contrário também é uma assertiva à medida que a cidade 
ao incorporar o debate sobre as questões ambientais tem se interrogado sobre modelos de 
organização social que incorporem novos padrões de consumo e de relação frente aos 
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indivíduos que compõem a comunidade, e que podem ser inspirados nas chamadas 
amenidades rurais. 
 Carneiro (1997:4-5) confirma tal constatação ao demonstrar que: 
 
Novos valores sustentam a procura da proximidade com natureza e da vida no 
campo. A sociedade fundada na aceleração do ritmo da industrialização passa a 
ser questionada pela degradação das condições de vida nos grandes centros. O 
contato com a natureza é valorizado por um sistema de valores alternativos, 
neoruralista e antiprodutivista. O ar puro, a simplicidade da vida, e a natureza 
são vistos como elementos “purificadores” do corpo e do espírito poluídos pela 
sociedade industrial. O campo passa a ser reconhecido como espaço de lazer ou 
mesmo como opção de residência. 
Essa busca pela natureza e o desejo dos citadinos em transformá-la em mais um 
bem de consumo toma a forma do turismo, transformando o ritmo de vida local. 
Pequenas pousadas são construídas e tendem a substituir, em grau de interesse e 
em rendimento, a unidade de produção agrícola que nela funcionava. A 
agricultura, nesses casos passa a ser um complemento, muitas vezes voltada para 
a manutenção da família e dos hóspedes, e um bem de consumo ao garantir o 
clima “rural” desejado pelos turistas. 
 
 Mesmo que a defesa em prol da natureza não seja uma questão própria da vida no 
campo, é nela que o ideário ecológico tem se respaldado uma vez que o ambiente 
artificializado das grandes cidades não nos permite pensá-la sob uma perspectiva de 
preservação. Daí que a justificada valorização do rural nas sociedades modernas tem se 
dado pelas profundas preocupações ambientais que permearam o século passado. Mathieu 
(1990:39) Apud Wanderley (2000:100) aponta que os graves efeitos da crise ecológica que 
afetaram o meio rural por ocasião de práticas predatórias e poluidoras “conduziram a 
reintroduzir a noção de natureza no espaço rural”.   
 Assim, o encontro entre as populações rurais e urbanas, no espaço rural não ocorre 
desvencilhado da noção de conflito que se interpõem por meio do jogo de interesses 
construído pela percepção que as populações locais têm sobre o lugar onde vivem. Da 
mesma forma, o cidadão urbano resignifica a ruralidade pelas novas funções que este 
espaço vai desempenhar para além da lógica do produtivismo, associando-o ao consumo 
através de sua função de residência, de lazer e de patrimônio ambiental. O conflito se 
instaura, portanto, justamente quando as amenidades rurais são superexploradas em 
detrimento de valores comerciais. Neste sentido, é que penso que a atuação do sindicalismo 
no campo deva ir além da própria discussão sobre a agricultura familiar, pois com a 
valorização do espaço rural novos atores sociais entram em cena, como é o caso das 
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famílias de classe média e aposentados que migram para este espaço reconfigurando as 
relações sociais ali presentes. 
 Percebe-se com isto que as potencialidades do mundo rural estão cada vez mais em 
evidência no conjunto da sociedade contemporânea, e um elemento importante que 
contribui para este fato são as crescentes afirmações de que nele encontramos uma grande 
variedade da biodiversidade e um patrimônio cultural que têm sido valorizadas pelas 
funções que vêm desempenhando no processo de desenvolvimento local.   
 No que concerne ao sindicalismo rural este necessita dialogar com as 
transformações mais amplas que estão sendo vivenciadas no espaço rural a exemplo da 
própria reestrutura produtiva da zona canavieira pernambucana, como é exemplar o 
redirecionamento de investimentos deste setor para outras atividades econômicas como 
avicultura, aviação etc demonstrando que a acumulação de capital no setor deixou de 
canalizar-se pela forma tradicional de acumulação a que os usineiros estavam habituados, 
ou seja, através do Estado. 
O quadro de mudanças observado é reflexo da reestruturação produtiva pela qual 
vem passando a região, apontando para novas atividades poupadoras de mão-de-obra no 
decurso da diversificação, apesar dessa reestruturação se processar sem mexer o patrimônio 
fundiário das usinas. São exemplos dessa diversificação: os investimentos em empresas de 
táxis aéreos, em hotelaria, no ramo de comunicações e no financeiro, na piscicultura e na 
apicultura, vê-se que, a acumulação já não se dá mais da forma tradicional, através da 
apropriação e dependência de recursos públicos, mas direcionada a uma integração 
competitiva, através da diversificação dos investimentos em diferentes áreas, como aponta 
Normanha (2003). 
De outra forma, percebe-se também que o campo vem sendo reconfigurado em 
decorrência do êxodo rural ocorrido na década de 1960 aos anos de 1990, que na atualidade 
tem reduzido seu fluxo e se reorientado para as chamadas migrações de retorno e com uma 
redução de migrantes com destino ao sul-sudeste. Para Graziano (2001:39): “Se é verdade 
que ainda persiste algum êxodo, especialmente na região Sul, ele já não tem força para 
condicionar esse novo padrão emergente de recuperação das áreas rurais da maioria das 
regiões do país”. É assim que se vê surgir a dinamização de certas regiões em detrimento 
das funções que o rural desempenha em nosso atual estágio societário (lugar de residência, 
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de produção diversificada, de consumo urbano e de preservação do meio ambiente) e nos 
permite observar o surgimento de novas categorias sociais, como por exemplos, os 
neorurais definidos pela presença de grupos urbanos de classe média, empresas, agências 
governamentais e o papel desempenhado pelos aposentados na dinâmica destas localidades. 
Portanto, a complexificação do espaço rural terá substancialmente seu rebatimento sobre as 
práticas sindicais de modo que as transformações estruturais pelas quais vem passando o 
campo poderão alterar ainda mais a estrutura socio-profissional na zona canavieira. 
 
 
5. Considerações finais 
 
 
 Após os anos de 1990 o sindicalismo no Brasil vem vivenciando uma crise que o 
afetou de diversas maneiras e o fez repensar suas práticas a fim de conseguir manter-se 
como uma instituição de representação dos interesses dos trabalhadores no capitalismo.  
 Com a reestruturação produtiva novas perspectivas de atuação desse sindicalismo 
vêm se construindo, desde de ações de conformismo a práticas sindicais mais combativas. 
Na particularidade do sindicalismo rural, uma demanda vem sendo posta: as questões 
ambientais e seus rebatimentos sobre as ações dos sindicatos. 
 Considerando as variedades de categorias presentes no sindicalismo rural brasileiro 
colocamos como desafios alguns elementos que o movimento de trabalhadores rurais 
precisará no trajeto de suas ações considerar, são eles: 
A) Um posicionamento mais objetivo do rebatimento das questões ambientais não só 
para uma categoria específica de associado, mas as diferentes categorias sociais que 
lhes estão agregadas e ainda da própria complexificação dos atores sociais presentes 
no campo; 
B) Sobre os produtores em regime de economia familiar, a ampliação de ações 
voltadas para divulgação e disseminação de informações e práticas de 
sustentabilidade ambiental, haja vista que em muitas propriedades coexistem a 
associação de práticas predatórias e sustentáveis, que ao final do processo é 
deteriorizado pela primeira; 
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C) A organização de ações de enfrentamento as situações de risco dos trabalhadores 
assalariados frente à utilização de agrotóxicos; 
D) O desvelamento da face depredatória dos projetos ambientais das usinas de cana-de-
açúcar (Projeto cana limpa, a apologia ao etanol como alternativa sustentável ao 
petróleo); 
E) A construção de uma pauta de reivindicação que contemple além das questões 
salariais os itens que apontem para a melhoria do meio ambiente; 
F) Formular uma proposta de ação frente aos problemas da região considerando a 
especificidade da zona mata meridional; 
G) Ampliação de parcerias com o movimento ambientalista e Ongs preocupados com o 
meio ambiente. 
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